
   
 

   
 

 

 
PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Plenário reafirma que é constitucional a proibição de aumentos com 

pessoal durante pandemia 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou a 

jurisprudência sobre a constitucionalidade do artigo 8º da Lei Complementar (LC) 

173/2020, que proíbe aumento de despesas com pessoal em todos os entes públicos 

durante a pandemia da Covid-19. A decisão se deu no Plenário Virtual na análise do 

Recurso Extraordinário (RE) 1311742, com repercussão geral reconhecida (Tema 

1137). 

 

O dispositivo proíbe, até 31/12/2021, a concessão de aumentos para servidores públicos, a criação de cargo, 

emprego ou função que implique aumento de despesa e aumento de gastos com pessoal no final do mandato 

de gestores. Prevê, ainda, o congelamento da contagem do tempo de serviço para fins de adicionais e a 

limitação da realização de concursos públicos. 

 

Caso concreto 
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O RE foi ajuizado pelo Estado de São Paulo contra decisão da 3ª Turma Cível e Criminal do Colégio Recursal 

de Jales, que permitiu a um servidor público paulista a contagem de tempo de serviço para a obtenção de 

adicionais temporais e licença-prêmio de 28/5/2020 até 31/12/2021. 

 

Interesse geral 

 

Em sua manifestação, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, apontou que a questão tem alto potencial de 

repetitividade, pois a discussão é de interesse dos demais estados, do Distrito Federal e dos municípios, 

especialmente no que se refere à organização das finanças públicas, devido à crise econômica decorrente do 

atual cenário social, político e institucional. 

 

Entendimento divergente 

 

Fux destacou que o Plenário, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6442, 6447, 

6450 e 6525, validou dispositivos da LC 173/2000, incluindo o artigo 8º, e que a decisão da justiça paulista 

divergiu desse entendimento. Segundo o presidente do STF, a tese definida pelo Plenário da Corte, em ação de 

controle concentrado de constitucionalidade, tem de ser aplicada, também, aos recursos extraordinários, para 

reafirmação do precedente com os efeitos decorrentes da sistemática da repercussão geral. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: “É constitucional o artigo 8º da Lei Complementar 

173/2020, editado no âmbito do Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 

(Covid-19)”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Inclusão de devedor em cadastro de inadimplentes se estende às execuções fiscais, 

decide Primeira Seção 

 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.026), a Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) estabeleceu que, nas execuções fiscais, o juiz deve, a pedido do credor, autorizar a inclusão do 

nome do devedor em cadastro de inadimplentes. Essa inclusão, segundo o colegiado, independe do 

esgotamento de outras medidas executivas, e deverá ser deferida, salvo se o magistrado tiver dúvida razoável 

sobre a existência da dívida. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464589&ori=1


   
 

   
 

 

A tese fixada pelo colegiado foi a seguinte: "O artigo 782, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil (CPC) é 

aplicável às execuções fiscais, devendo o magistrado deferir o requerimento de inclusão do nome do executado 

em cadastros de inadimplentes, preferencialmente pelo sistema Serasajud, independentemente do 

esgotamento prévio de outras medidas executivas, salvo se vislumbrar alguma dúvida razoável à existência do 

direito ao crédito previsto na Certidão de Dívida Ativa (CDA)". 

 

Com a decisão, poderão voltar a tramitar os agravos de instrumento nos Tribunais de Justiça e Tribunais 

Regionais Federais, bem como os recursos especiais e agravos em recurso especial com objeto semelhante ao 

dos repetitivos – todos eles haviam sido suspensos até a solução da controvérsia. A Primeira Seção não havia 

determinado a suspensão das execuções fiscais caso o exequente optasse pela inscrição nos cadastros 

negativos por seus próprios meios. 

 

Execuções judiciais 

 

Segundo o ministro Og Fernandes, relator dos recursos especiais, o artigo 782, parágrafo 3º, do CPC, ao 

estabelecer que o juiz pode, a requerimento da parte, determinar a inclusão do nome do executado em 

cadastros de inadimplentes, dirige-se às execuções fundadas em títulos extrajudiciais. 

 

Já o artigo 782, parágrafo 5º, ao prever que o disposto nos parágrafos 3º e 4º do mesmo artigo é aplicável à 

execução definitiva de título judicial, possui, para o magistrado, dupla função: estender às execuções de títulos 

judiciais a possibilidade de inclusão do executado em cadastros restritivos e excluir a incidência do instituto nas 

execuções provisórias, restringindo-o às execuções definitivas. 

 

Og Fernandes também destacou que o CPC tem aplicação subsidiária nas execuções fiscais, caso não exista 

regulamentação própria na legislação especial e não haja incompatibilidade com o sistema fiscal. 

 

"É justamente o caso do artigo 782, parágrafo 3º, do CPC, que se aplica subsidiariamente às execuções fiscais, 

pois: 1) não há norma em sentido contrário na Lei 6.830/1980; 2) a inclusão em cadastros de inadimplência é 

medida coercitiva que promove no subsistema os valores da efetividade da execução, da economicidade, da 

razoável duração do processo e da menor onerosidade para o devedor", explicou o ministro. 

 

Negativação e protesto 

 

O relator apontou, ainda, que os entes públicos, além de poder incluir o nome do devedor fiscal em cadastros 

de inadimplentes, têm a faculdade de fazer o protesto da CDA em cartório – medida que tem sido mais utilizada 

que a primeira, em razão do menor custo e do funcionamento totalmente eletrônico do sistema. 

 



   
 

   
 

Por sua vez, ressaltou o relator, o Judiciário determina a negativação por meio do Serasajud, sistema gratuito e 

totalmente virtual, regulamentado por termo de cooperação técnica firmado entre o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e a Serasa. 

 

Segundo Og Fernandes, a situação ideal seria que os entes públicos firmassem convênios mais vantajosos 

com os órgãos de proteção ao crédito, de modo a conseguir a quitação das dívidas antes mesmo do 

ajuizamento das execuções fiscais, com o mínimo de gastos e o máximo de eficiência. "Porém, no momento 

atual, em se tratando de execuções fiscais ajuizadas, não há justificativa legal para o magistrado negar, de 

forma abstrata, o requerimento da parte para inclusão do executado em cadastros de inadimplentes", disse. 

 

Ao fixar a tese, o ministro também apontou que a anotação do nome da parte executada em cadastro de 

inadimplentes pode ser determinada antes de exaurida a busca por bens penhoráveis – atendendo-se, dessa 

forma, ao princípio da menor onerosidade da execução (artigo 805 do CPC). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.767, de 22 de abril de 2021 - Dispõe sobre as medidas emergenciais 

restritivas, de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, e dá 

outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.581, de 21 de abril de 2021 - Altera o Decreto nº 47.576, de 19 de abril de 

2021.  

 

Lei Estadual nº 9.248, de 22 de abril de 2021 - Dispõe sobre a Campanha Estadual de Prevenção e 

Combate ao Novo Coronavírus (COVID-19) em instituições públicas e privadas de ensino da educação básica 

no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências.  

 

Fonte: DORJ 

 

Anvisa tem 30 dias para decidir sobre importação da Sputnik V pelos estados do CE, AP e 

PI 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22042021-Inclusao-de-devedor-em-cadastro-de-inadimplentes-se-estende-as-execucoes-fiscais--decide-Primeira-Secao.aspx
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http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwak5WRjZiRWRTYTFGMFRtdEpNMDU1TURCU1ZHc3hURlJvUlU5RVdYUk9WVkV3VVZSSmQwNXJXWGxOYWtKQ1RWUlplRTlVUlhoUFJFbDZUbEU5UFE9PQ==
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O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu medida liminar nas Ações Cíveis 

Originárias (ACO) 3497, 3500 e 3505, ajuizadas pelos Estados do Ceará, Amapá e Piauí, para autorizar que os 

governos estaduais possam importar a vacina Sputnik V, usada na imunização contra a Covid-19, após prazo 

de 30 dias sem manifestação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) contados da formalização do 

pedido. A decisão do ministro irá a referendo do Plenário da Corte. 

 

A determinação confere o prazo para que a Anvisa decida sobre a importação excepcional e temporária do 

imunizante nos termos do artigo 16, parágrafo 4º, da Lei 14.124/2021, que trata das medidas relativas à 

aquisição de vacinas e de insumos contra a Covid-19. 

 

Ultrapassado o prazo, os estados estarão autorizados a comprar e distribuir o imunizante à população local, sob 

suas exclusivas responsabilidades, e desde que observadas as cautelas e recomendações do fabricante e das 

autoridades médicas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0030814-94.2017.8.19.0001 

Relator: Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 02/02/2021   p. 12/04/2021 

 

Roubos em concurso de pessoas e com restrição das liberdade das vítimas. Sentença condenatória por sete 

crimes em concurso formal com afastamento do emprego de arma de fogo. Recurso do réu: pretensão 

absolutória. Apelo do Ministério Público: pleito de reconhecimento do emprego de arma de fogo. Não 

provimento do recurso do Ministério Público. Provimento parcial do recurso da defesa: afastamento do concurso 

formal e abrandamento do regime.  

 

Consta que o réu Jandson e outro entraram no veículo de transporte coletivo, van, renderam o motorista e seus 

seis passageiros, mantidos durante horas em poder dos agressores mediante ameaças e praticaram a rapina.  

 

O contexto probatório fornece certeza de que Jandson praticou roubo contra o motorista. Aliás, era o segundo 

e, por isso, foi reconhecido logo que entrou na van. Também desde logo Jandson reconheceu o motorista e, 

com ironia, lhe disse: “pô, cara, de novo você?” 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464629&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201905011091


   
 

   
 

 

Como se isso não bastasse, há uma particularidade que intensifica a certeza da autoria: Jandson e o coautor 

retornaram ao local onde haviam escondido o veículo e foram surpreendidos, porque policiais, o motorista e o 

proprietário estavam ali. Houve rastreamento do veículo. No local, Janderson foi reconhecido pelo motorista e 

preso em flagrante. O coautor conseguiu fugir. Quando a van foi revistada, dentro dela estavam vários objetos 

subtraídos pelos dois agressores, inclusive dinheiro que, segundo motorista, lhe foi devolvido.  

 

Quanto ao emprego de arma de fogo, a prova não satisfaz. Nenhuma foi apreendida e, assim, não se sabe se o 

instrumento usado pelos agressores era efetivamente arma de fogo ou simulacro e não se pode presumir.  

 

A denúncia, genérica, alude a seis passageiros, além do motorista, o qual, em juízo, disse que havia oito 

passageiros no carro e que ele era a nona pessoa. Os passageiros não foram individualizados. Portanto, a 

imputação e a prova não permitem decifrar o quantitativo de crimes. Os bens recuperados não foram 

especificados e nenhum passageiro compareceu à presença da autoridade policial ou a juízo. O auto de 

apreensão de fls. 9 da pasta 31 só se refere à van. Destarte, objetivamente um só roubo restou demonstrado, 

ou seja, aquele de que foi vítima o motorista. E, à evidência, a defesa não pode ser plenamente exercida diante 

do que é indefinido.  

 

Não provimento do recurso do Ministério Público e provimento parcial do recurso defensivo para afastar o 

concurso formal de roubos e fixar o regime inicial semiaberto. 

 

Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURS 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Emenda à Lei Orgânica nº 36, de 20 de abril de 2021 - Altera o art. 91 da Lei Orgânica do Município. 

 

Lei Municipal nº 6.878, de 22 de abril de 2021 - Autoriza o Poder Executivo a utilizar recursos para 

assegurar a adequada prestação de serviços durante a intervenção na sociedade BRT Rio S/A. 

 

Fonte:D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.578, de 21 de abril de 2021 - Altera o Decreto nº 45.034, de 10/11/2014, e dá 

outras providências. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048D3E52AAC51B907B5002C1D1CB923489C50E3D050C32&USER=
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4924/#e:4924
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4924/#e:4924
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwak5WRjZiRWRTYTFGMFRtdEpNMDU1TURCU1ZHc3hURlJvUlU5RVdYUk9WVkV3VVZSSmQwNXJXWGxOYWtKQ1RWUlplRTlVUlhoUFJFbDZUbEU5UFE9PQ==


   
 

   
 

Lei Estadual  nº 9.249, de 22 de abril de 2021 - Cria o Programa de Qualidade de Vida da Mulher 

durante o climatério e pós-climatério nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 9.250, de 22 de abril de 2021 - Institui o Selo Escola Amiga da Saúde Mental, no 

âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.252, de 22 de abril de 2021 - Dispõe sobre a definição de sala de estado maior, 

conforme disposto na Lei nº 8.906, de 04 de julho de 1994, e sobre a implantação no sistema penitenciário, no 

âmbito do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Juíza manda prefeito de Caxias cumprir esquema do Plano Nacional de Vacinação contra 

Covid-19  

 

Julgamento do Impeachment de Wilson Witzel é marcado para o próximo dia 30 

 

Audiência de dissídio coletivo decide por extinção de processo da greve dos profissionais 

de Educação de Volta Redonda 

 

Juíza suspende decretos que determinavam medidas restritivas contra a Covid no 

Município do Rio 

 

Fonte: TJRJ 

 

Tribunal mantém o cômputo de conteúdos das plataformas EAD como carga horária 

escolar 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 
 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSYVExSnFWa0pQVlVWMFVsVkpNMUpETURCT2VsRjZURlZGTWxKcVJYUk5SR3N5VW10Rk1FNXJSWGhPTUZWNFRWUlplRTlVUlRWUFJHTjNUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSYVExSnFWa0pQVlVWMFVsVkpNMUpETURCT2VsRjZURlZGTWxKcVJYUk5SR3N5VW10Rk1FNXJSWGhPTUZWNFRWUlplRTlVUlRWUFJHTjNUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSYVExSnFWa0pQVlVWMFVsVkpNMUpETURCT2VsRjZURlZGTWxKcVJYUk5SR3N5VW10Rk1FNXJSWGhPTUZWNFRWUlplRTlVUlRWUFJHTjNUbmM5UFE9PQ==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8171931
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8171931
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8115573
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8113788
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8113788
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8039578
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8039578
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8173407
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8173407


   
 

   
 

Liminar suspende cobrança a ex-bolsista do CNPq que não retornou ao Brasil 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar no Mandado de 

Segurança (MS) 37581 para suspender, até o julgamento do mérito da ação, a tomada de contas especial 

levada a cabo pelo Tribunal de Contas da União (TCU) contra um ex-bolsista do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). O objetivo era fazê-lo ressarcir R$ 831 mil aos cofres 

públicos por suposto descumprimento do termo de concessão de bolsa no exterior. 

 

A cobrança ocorre 12 anos após a última comunicação ao CNPq, quando o bolsista acreditou ter cumprido as 

obrigações perante o órgão, e o montante corresponde ao valor atualizado (com acréscimo de juros e multa) 

gasto pelo conselho com a bolsa para o programa de doutorado na Universidade de Massachussetts em 

Amherst, de setembro de 1990 a agosto de 1994. Segundo o TCU, a irregularidade consistiria no não retorno e 

na não permanência do bolsista no Brasil. 

 

O caso 

 

De acordo com os autos, no período em que recebeu auxílio, o bolsista apresentou todos os relatórios anuais 

de progresso e sempre esteve à disposição do CNPq. Ele foi autorizado a permanecer mais tempo no exterior 

porque o programa de pós-graduação exigia a realização de mestrado prévio e, também, para acompanhar sua 

esposa doutoranda. Com isso, o termo final para seu retorno ao Brasil passou a ser setembro de 2004. 

 

Ocorre que ele não obteve proposta de emprego no Brasil na área de robótica. Nas empresas que visitou, ouviu 

que sua área de pesquisa ainda não tinha aplicabilidade na indústria brasileira e que nem mesmo a indústria 

estrangeira tinha espaço para absorção de mão de obra tão qualificada. Tanto que ele recebeu oferta de 

apenas uma empresa americana de tecnologia, onde passou a trabalhar após a defesa de sua tese. 

 

No Supremo, além de relatar as circunstâncias da vida acadêmica e das dificuldades que enfrentou para se ver 

empregado, sua defesa argumentou que o lapso de mais 12 anos entre sua última comunicação ao CNPq e a 

cobrança pelo suposto descumprimento de dever de bolsista criava uma situação injusta de cerceamento de 

defesa. Alegou, ainda, que a suposta dívida estaria prescrita, por estar sendo cobrada mais de 10 anos depois. 

 

Cautela 

 

Em sua decisão, Lewandowski observou que, de acordo com informações prestadas pelo TCU, ainda não foi 

examinada a questão da prescrição das pretensões punitiva e ressarcitória. Ao conceder a liminar, o ministro 

considerou necessário, por cautela, apurar o decurso de eventual prazo prescricional, inclusive quanto aos seus 

marcos iniciais, suspensivos e interruptivos. 

 



   
 

   
 

O relator lembrou que o STF reconheceu repercussão geral de dois temas relacionados à prescrição da 

pretensão de ressarcimento à Fazenda Pública. No Tema 897, discute-se o caso de agentes públicos por ato 

de improbidade administrativa. Já no Tema 899, a questão tratada é a prescritibilidade da pretensão de 

ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Contribuição sobre procuração concedida a advogados em SP é inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma paulista que estabelecia contribuição paga por outorgante 

de mandato judicial (procuração concedida a advogados para representar o cliente perante a Justiça) destinada 

à Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo. Por unanimidade, na sessão virtual finalizada em 16/4, 

a Corte julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5736, ajuizada pela Procuradoria-Geral 

da República (PGR). 

 

Alegações 

 

Entre outras alegações, a PGR sustentou a ausência de nexo entre a contribuição e a atividade de prestação 

jurisdicional, custeada por meio de taxas e emolumentos. Embora os advogados sejam indispensáveis à 

administração da justiça, observou que o serviço prestado por eles é atividade eminentemente privada. "O 

produto da arrecadação é destinado à manutenção de benefícios previdenciários de advogados e seus 

dependentes, sem destinação pública alguma", ressaltou. 

 

Sem justificativa 

 

Em seu voto pela procedência da ADI, o ministro Marco Aurélio, relator, afirmou que o artigo 18, inciso II, da Lei 

estadual 13.549/2009 instituiu um tributo sem justificativa plausível, revelando-se, portanto, incompatível com a 

Constituição da República. "O outorgante de poderes a advogado mediante o instrumento de mandato – que é 

a procuração – não está sujeito a tributo", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sete ministros votam pela manutenção da declaração de suspeição do ex-juiz Sérgio Moro 

 

Os ministros Gilmar Mendes, Nunes Marques, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski e as 

ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e do Supremo Tribunal Federal (STF) votaram, nesta quinta-feira, pela 

manutenção da decisão da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal que declarou a suspeição do ex-juiz 

Sergio Moro na ação penal referente ao triplex no Guarujá (SP). Em sentido contrário, votaram os ministros 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464596&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464596&ori=1


   
 

   
 

Edson Fachin e Luís Roberto Barroso. O julgamento foi suspenso em razão de pedido de vista do ministro 

Marco Aurélio. 

 

Anulação 

 

O que está em julgamento é um recurso (agravo de instrumento) da defesa do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva contra a decisão do ministro Edson Fachin, proferida em 8/3 no Habeas Corpus (HC) 193726, em que, ao 

declarar a incompetência do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR), julgou prejudicado outro habeas corpus 

(HC 164493), em que a defesa de Lula alegava a suspeição de Moro. Após a decisão de Fachin, a Segunda 

Turma, em 23/3, julgou esse HC e declarou a suspeição. 

 

Para a corrente até o momento prevalecente, apenas nos casos previstos no regimento o Plenário pode revisar 

decisões das Turmas. Para a corrente divergente, não há esse impedimento, e a Segunda Turma não poderia 

ter analisado a suspeição depois de Fachin decidir que o processo havia perdido o objeto. 

 

Prejudicialidade 

 

Primeiro a votar na sessão desta quinta-feira (22), o ministro Fachin, defendeu que, na data de sua decisão 

(8/3), o HC sobre a suspeição de Moro estava suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar Mendes e, 

portanto, não seria mais possível concluir aquele julgamento. 

 

Sobre sua opção de remeter o agravo ao Plenário, o ministro afirmou que, como não houve o trânsito em 

julgado (esgotamento da possibilidade de recursos) do HC sobre a suspeição, não há impedimento para que o 

Plenário analise a questão. Esse entendimento foi seguido pelo ministro Roberto Barroso. 

 

Voluntarismo judicial 

 

Ao abrir a divergência, o ministro Gilmar Mendes afirmou que, além das situações em que se constate flagrante 

ilegalidade, o Plenário só pode revisar atos processuais das Turmas nos casos expressamente previstos no 

Regimento Interno do STF, como embargos infringentes ou de divergência ou revisão criminal. A revisão fora 

das hipóteses regimentais, a seu ver, viola o devido processo legal, pois criaria um sistema de competências e 

de recursos “submetido ao mais puro e volátil voluntarismo judicial”. 

 

Esse entendimento foi seguido pelos ministros Nunes Marques, Alexandre de Moraes, Dias Toffoli e Ricardo 

Lewandowski e pelas ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. 

 

Entenda o caso 

 



   
 

   
 

A prejudicialidade do HC 164493 e de outros processos impetrados pelo ex-presidente em relação à Operação 

Lava Jato foi decretada pelo ministro Edson Fachin no HC 193726, em que ele chegou à conclusão de que a 

13ª Vara Federal de Curitiba (PR) não era competente para processar e julgar Lula, pois os fatos imputados a 

ele nas ações sobre o triplex, o sítio de Atibaia e o Instituto Lula não estavam diretamente relacionados à 

corrupção na Petrobras. 

 

Contra essa decisão foram interpostos três recursos - um pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e dois 

pela defesa do ex-presidente. Na semana passada, o colegiado manteve a decisão de deslocar o julgamento 

dos recursos para o Plenário e, em seguida, confirmou a decisão do relator sobre a incompetência da 13ª Vara 

Federal de Curitiba e a remessa dos processos para a Justiça Federal do DF. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fux suspende decisão que limita prazo de concessão de serviços de saneamento na região 

metropolitana do Rio 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, restabeleceu, até o julgamento final da 

ação, os efeitos de decreto do Estado do Rio de Janeiro que prevê prazo de 35 anos para os contratos de 

concessão de serviços públicos de saneamento básico no âmbito da Região Metropolitana da capital 

fluminense, atualmente prestados pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos (Cedae). 

 

A decisão se deu no pedido de Suspensão de Liminar (SL 1446), apresentado pelo governo estadual contra 

decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) que, em ação direta de 

inconstitucionalidade lá ajuizada contra o Decreto estadual 47.422/2020, limitou o prazo a 25 anos, com base 

na Lei estadual 2.831/1997. 

 

Na SL 1446, o estado sustentou que a manutenção da decisão do TJ-RJ comprometeria o procedimento 

licitatório em curso, cuja data para a entrega das propostas é a próxima terça-feira (27/4). Outro argumento foi o 

de que o prazo previsto de 35 anos para execução dos serviços é necessário para cumprir as metas de 

universalização exigidas pelo marco legal do saneamento básico (Lei federal 14.026/2020). 

 

Segundo Fux, a Corte tem jurisprudência no sentido de que a integração de município a região metropolitana 

criada por lei estadual não esvazia a autonomia municipal. Sendo assim, não é possível invocar lei estadual 

para limitar o prazo de concessão dos serviços. 

 

O presidente da Corte acolheu, ainda, o argumento de que a decisão do triunal estadual poderia causar grave 

lesão à ordem administrativa, à saúde e à economia públicas, pois impediria a Região Metropolitana e os 

municípios que a integram de darem concretude às metas de universalização do saneamento básico impostas 

pelo Marco Legal do Saneamento Básico. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464602&ori=1


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário fixa competência da Justiça Federal do DF para julgar processos contra ex-

presidente Lula 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que cabe à Justiça Federal do Distrito Federal julgar os processos 

contra o ex-presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva relativos aos casos do triplex do Guarujá, do sítio 

de Atibaia e do Instituto Lula. Por maioria, a Corte negou provimento a recurso (agravo regimental) interposto 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) no Habeas Corpus (HC) 193726. 

 

A decisão foi tomada na conclusão da parte remanescente do julgamento iniciado na semana passada. Em 

15/4, o Tribunal manteve decisão do relator do HC, ministro Edson Fachin, que declarou a incompetência do 

juízo da 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba (PR) e anulou as ações penais contra Lula, por não se 

enquadrarem no contexto da Operação Lava Jato. Hoje, a Corte definiu que o foro competente para julgar a 

matéria é a Justiça Federal do DF, para onde serão remetidos os processos. 

 

Os ministros Alexandre de Moraes e Ricardo Lewandowski ficaram vencidos em parte, por entenderem que a 

competência seria da Justiça Federal de São Paulo, local de ocorrência dos fatos. 

 

Por sua vez, os ministros Nunes Marques, Marco Aurélio e o presidente da Corte, ministro Luiz Fux, votaram 

pelo total provimento do recurso da PGR, no sentido de manter as ações penais no Juízo da 13ª Vara da 

Justiça Federal de Curitiba. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF confirma não incidência de ICMS no deslocamento de mercadorias entre 

estabelecimentos do mesmo contribuinte 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de 

dispositivos da Lei Complementar 87/1996 (Lei Kandir) que preveem a ocorrência de fato gerador do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) na transferência interestadual de mercadorias entre 

estabelecimentos de um mesmo contribuinte. 

 

A decisão se deu em sessão virtual finalizada em 16/4 no julgamento da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 49, na qual o governo do Rio Grande do Norte buscava a validação da cobrança. 

 

Controvérsia judicial 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464601&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464566&ori=1


   
 

   
 

Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, verificou que estão cumpridas as exigências legais para o 

processamento da ADC, especialmente a demonstração de existência de controvérsia judicial relevante. 

"Conforme demonstrado pelo requerente, diversas são as decisões proferidas, tanto em Tribunais Superiores, 

quanto em Tribunais de Justiça, que vão de encontro àquilo disposto na Lei Complementar 87/96", verificou. 

 

Jurisprudência 

 

Em relação ao mérito, o ministro se pronunciou pela improcedência do pedido, apontando que a jurisprudência 

do STF é de que a circulação física de uma mercadoria não gera incidência do imposto, pois não há 

transmissão de posse ou propriedade de bens. 

 

Ele ressaltou que o Supremo também concluiu que o deslocamento de mercadorias entre estabelecimentos do 

mesmo titular, por não gerar circulação jurídica, não gera obrigação tributária. A hipótese de incidência do 

tributo, explicou Fachin, é a operação jurídica praticada por comerciante que acarrete circulação de mercadoria 

e transmissão de sua titularidade ao consumidor final. "O mero deslocamento entre estabelecimentos do 

mesmo titular, na mesma unidade federada ou em unidades diferentes, não é fato gerador de ICMS, sendo este 

o entendimento consolidado nesta Corte", ressaltou. 

 

Repercussão geral 

 

O ministro Edson Fachin reforçou que o Plenário do STF, na análise do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 1255885 (Tema 1099 da repercussão geral), em agosto do ano passado, firmou a seguinte tese: “Não 

incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados 

em estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade ou a realização de ato de mercancia”. 

 

Resultado 

 

Dessa forma, o Plenário julgou a ADC improcedente, declarando a inconstitucionalidade dos artigos 11, 

parágrafo 3º, inciso II, 12, inciso I, no trecho “ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular”, e 13, 

parágrafo 4º, da Lei Complementar 87/1996. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisões judiciais que bloquearam verbas da saúde no ES são inconstitucionais 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais as decisões da Justiça do Trabalho 

que haviam bloqueado verbas do Fundo Estadual de Saúde (FEs) do Espírito Santo, cuja destinação é 

vinculada a ações na área da saúde. Por maioria, a Corte julgou procedente a Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 664, ajuizada pelo governo do estado. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464511&ori=1


   
 

   
 

 

Na sessão virtual encerrada em 16/4, o colegiado confirmou, no mérito, liminar deferida pelo ministro Alexandre 

de Moraes, referendada pelo Plenário no ano passado, que impediu o bloqueio, penhora ou sequestro de 

recursos oriundos do FES em contas vinculadas a contratos de gestão ou termos de parceria para a execução 

de ações de saúde pública. 

 

Na ação, o governador do estado, Renato Casagrande, questionava as decisões judiciais que visavam 

assegurar o crédito em reclamações trabalhistas ajuizadas em decorrência de contratos de terceirização. 

 

Destinação específica 

 

Segundo o voto do ministro Alexandre de Moraes, as decisões da Justiça do Trabalho usurparam a 

competência do Poder Legislativo ao promoverem transferência de recursos públicos de determinada categoria 

de programação orçamentária para outra de finalidade diversa. Também retiraram do Poder Executivo a 

possibilidade de fazer a correta aplicação do dinheiro público constrito, cuja finalidade encontra-se vinculada à 

promoção da saúde. 

 

O relator ressaltou ainda a grave situação de calamidade e emergência nos serviços de saúde pública em todo 

o país, em decorrência da pandemia do coronavírus (Covid-19). 

 

Para o ministro Alexandre, não poderiam os juízos trabalhistas determinar medida que acarreta gravame para 

as atividades administrativas e financeiras do estado. "Se nem ao próprio Poder Executivo é dado remanejar 

receitas públicas ao seu livre arbítrio, quanto mais se mostra temerário que o Poder Judiciário o faça", concluiu. 

 

Divergência 

 

Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que votou pela improcedência da ação. Em seu entendimento, a 

questão dos débitos trabalhistas referentes a situações concretas de execução devem ser resolvidas no âmbito 

da Justiça do Trabalho, que, no caso, reconheceu débito de pessoa jurídica de direito privado terceirizada. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga inconstitucional prerrogativa de foro de defensor público e delegado-geral em SP 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou regras da Constituição do Estado de São Paulo (SP) que atribuem 

foro por prerrogativa de função ao defensor público-geral e ao delegado-geral da Polícia Civil. A matéria foi 

objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6517, julgada procedente na sessão virtual encerrada em 

16/4. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464510&ori=1


   
 

   
 

Os incisos I e II do artigo 74 da carta paulista estabelecem que, entre outras autoridades, os ocupantes dos 

cargos de defensor público-geral e de delegado-geral da Polícia Civil serão julgados, respectivamente, nas 

infrações penais comuns e nas infrações comuns e de responsabilidade, no Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJ-SP). Contudo, para a procurador-geral da República, Augusto Aras, autor da ação, já está pacificado no 

STF o entendimento de que o foro por prerrogativa de função não é extensível a essas autoridades. 

 

Precedente 

 

Em seu voto, a relatora da ação, ministra Cármen Lúcia, afirmou que o entendimento do STF firmado na ADI 

2553, ao analisar dispositivo da Constituição do Maranhão, deve ser aplicado ao caso. Na ocasião, a Corte 

assentou que as constituições estaduais não podem estender o foro por prerrogativa de função a autoridades 

diversas daquelas listadas na Constituição Federal, que não cita defensores públicos nem delegados. 

 

Para Cármen Lúcia, as regras sobre prerrogativa de foro têm caráter excepcionalíssimo, e estendê-las aos 

agentes públicos em questão destoa da regra geral de isonomia emanada do princípio republicano. 

 

Modulação 

 

Em razão de requerimento do procurador-geral da República e levando em conta o princípio da segurança 

jurídica, a ministra propôs que a declaração de inconstitucionalidade passe ter efeitos a partir da publicação da 

ata de julgamento, de forma a resguardar os atos processuais eventualmente praticados sob vigência da 

normas impugnadas. 

 

Ficou parcialmente vencido o ministro Marco Aurélio, que apenas divergiu da relatora na parte referente à 

modulação dos efeitos da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

Prada receberá R$ 50 mil de danos morais por venda de produtos que imitavam sua marca 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso especial da Prada para 

condenar a Companhia Brasileira de Distribuição (CBD) a pagar indenização por danos morais de R$ 50 mil, 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=464508&ori=1


   
 

   
 

em razão da comercialização de produtos que imitavam os artigos da marca italiana. O Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) já havia condenado a companhia a ressarcir a Prada dos danos materiais. 

 

No mesmo julgamento, o colegiado deu parcial provimento a recurso da CBD para que o valor dos danos 

materiais seja calculado com base no critério apontado pela autora da ação – os royalties cobrados pela Prada 

à época das infrações –, limitado a 20% da receita bruta auferida com a venda dos produtos. 

 

Na ação – que discutia a comercialização não autorizada de itens como pentes de cabelo e escovas –, o juiz 

determinou que a CBD se abstivesse de vender, em seus supermercados, qualquer produto com a marca 

Prada, além de condenar a companhia a ressarcir a autora pelos lucros cessantes, a serem apurados em 

liquidação por arbitramento. 

 

Além disso, o magistrado condenou duas empresas importadoras a ressarcir os valores que a CBD fosse 

obrigada a pagar à Prada. As condenações foram mantidas pelo TJSP. 

 

Extrapolação 

 

Relatora dos recursos especiais, a ministra Nancy Andrighi explicou que, enquanto a Prada formulou pedido 

inicial de indenização por danos materiais com base no inciso III do artigo 210 da Lei 9.279/1996 – a 

remuneração que o autor da violação teria que pagar ao titular da marca se tivesse uma licença de venda –, o 

juiz condenou a CBD a indenizar a empresa italiana nos termos do inciso II do mesmo artigo – os benefícios 

que foram auferidos pelo autor da violação do direito. 

 

A ministra lembrou que o artigo 141 do Código de Processo Civil, ao estabelecer limites à atividade jurisdicional, 

dispõe que o julgador deve decidir o processo nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado analisar 

questões sobre as quais a lei exija iniciativa da parte. 

 

Segundo a ministra, no caso dos autos, a petição inicial e o respectivo aditamento não fazem referência à 

utilização do critério do inciso II do artigo 210 da Lei de Propriedade Industrial para o cálculo da indenização. 

 

"Dessa forma, impõe-se a conclusão de que os juízos de origem – ao decidirem adotar como alicerce para o 

arbitramento da indenização devida critério diverso daquele eleito pela parte autora – extrapolaram os limites 

fixados na petição inicial. Ao assim agirem, incidiram em afronta aos artigos 141 e 492 do CPC/2015", afirmou a 

ministra. 

 

Imagem e credibilidade 

 



   
 

   
 

Nancy Andrighi destacou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, na hipótese de uso indevido de marca, o 

dano moral advém da ofensa à imagem, à identidade ou à credibilidade do titular dos registros que foram 

violados. 

 

Em relação aos valores da indenização por dano moral, a ministra ressaltou que devem ser consideradas as 

circunstâncias específicas de cada caso, como a gravidade do dano, a reprovabilidade da conduta, a 

repercussão do fato e o porte econômico dos envolvidos.  

 

"Tudo isso sopesado, e considerados os precedentes do STJ envolvendo situações análogas, fixo em R$ 50 mil 

o valor devido à autora da ação", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acordo antes da sentença não dispensa recolhimento de taxa judiciária prevista em lei 

estadual 

 

Havendo acordo antes da sentença, o artigo 90, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil de 2015 dispensa as 

partes do pagamento das custas processuais remanescentes, mas é necessário distinguir as custas judiciais da 

taxa judiciária: caso a legislação estadual preveja a obrigatoriedade de recolhimento da taxa judiciária ao final 

do processo, as partes deverão pagá-la. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que determinou ao autor de ação de execução de título extrajudicial, 

após a realização de acordo, que recolhesse as custas finais do processo. Para o TJSP, o artigo 90, parágrafo 

3º, do CPC/2015 só se aplicaria se o acordo fosse anterior à sentença na fase de conhecimento.  

 

No recurso especial, o autor da ação afirmou que o CPC é claro ao dispensar as partes do pagamento das 

custas processuais remanescentes caso haja acordo antes da prolação da sentença. 

 

Conhecimento ou execução 

 

A ministra Nancy Andrighi apontou que o artigo 90 está localizado na parte geral do CPC – fato que demonstra, 

ao contrário do entendimento do TJSP, que o dispositivo é aplicável não apenas à fase de conhecimento, mas 

também ao processo de execução. 

 

"Caso fosse a intenção do legislador restringir sua aplicação ao processo de conhecimento, teria tido a cautela 

de inseri-la no capítulo que trata especificamente dessa espécie procedimental ou, ao menos, teria feito alguma 

referência expressa nesse sentido, o que não se verifica", afirmou a relatora. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23042021-Prada-recebera-R--50-mil-de-danos-morais-por-venda-de-produtos-que-imitavam-sua-marca.aspx


   
 

   
 

Despesas processuais 

 

disso, a ministra observou que, no caso dos autos, a parte exequente foi intimada a arcar com custas finais de 

1%, conforme o artigo 4º, inciso III, da Lei Estadual 11.608/2003 – dispositivo que trata da cobrança de taxa 

judiciária em São Paulo. 

 

Nancy Andrighi lembrou que as custas judiciais – um subtipo das despesas processuais – têm natureza 

tributária e servem para remunerar os serviços praticados pelos serventuários em juízo. Já a taxa judiciária, 

explicou, também é um tributo e integra as despesas processuais, porém é devida ao estado em 

contraprestação dos atos processuais. 

 

Segundo a magistrada, essa diferenciação permite concluir que, se as partes fizerem acordo antes da prolação 

da sentença – independentemente da espécie de procedimento –, elas ficarão dispensadas do recolhimento 

das custas judiciais remanescentes, nos termos do artigo 90, parágrafo 3º, do CPC. Entretanto, se a legislação 

estadual previr o recolhimento de taxa judiciária ao final do processo, as partes estarão obrigadas a recolhê-la, 

já que a taxa judiciária não se caracteriza como custas remanescentes.  

 

"Na hipótese dos autos, conforme consta do aresto impugnado, no instrumento do acordo, as partes pactuaram 

que eventuais custas remanescentes ficariam a cargo da recorrente. Desse modo, correta a decisão de primeiro 

grau que a intimou para recolher a taxa judiciária, bem como o acórdão que manteve essa decisão", concluiu a 

ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Insegurança leva Corte Especial a restabelecer suspensão judicial das atividades na 

Barragem Norte/Laranjeiras, em Minas 

 

Por unanimidade, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu os efeitos de decisão do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que havia suspendido as atividades da Barragem 

Norte/Laranjeiras, da mineradora Vale S.A. A decisão do TJMG foi sustada em junho de 2019 pelo então 

presidente da corte, ministro João Otávio de Noronha, a pedido do município de São Gonçalo do Rio Abaixo 

(MG), que fica na região. 

 

Ao restabelecer a decisão do TJMG, a Corte Especial levou em consideração novas informações trazidas pelo 

Ministério Público Federal (MPF) sobre os riscos relacionados ao funcionamento da barragem, especialmente 

em relação à estabilidade da estrutura e ao perigo de rompimento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23042021-Acordo-antes-da-sentenca-nao-dispensa-recolhimento-de-taxa-judiciaria-prevista-em-lei-estadual.aspx


   
 

   
 

De acordo com o MPF, relatório recente da Agência Nacional de Mineração na Mina Brucutu apontou 

problemas, como incertezas sobre o comportamento geomecânico da barragem e de sua fundação, e a 

existência de materiais de baixa resistência na estrutura. 

 

Além disso, o estudo realizado no local demonstrou o aparecimento de trincas na estrutura da barragem, cujas 

causas ainda não foram identificadas. O cenário, segundo o MPF, evidencia um fator de segurança menor do 

que aquele previsto pelas normas brasileiras para o setor de mineração. 

 

Segurança em xeque 

 

Em razão desses novos fatos, o ministro João Otávio de Noronha entendeu que os motivos que fundamentaram 

a suspensão da decisão do TJMG foram colocados em xeque. Segundo o magistrado, se em 2019 não havia 

comprovação de que o funcionamento da Barragem Norte/Laranjeiras acarretava risco à segurança pública, 

neste momento já não se pode fazer a mesma afirmação. 

 

"É certo que o relatório em questão não é perícia técnica realizada para instruir ação judicial, sendo pouco 

conclusivo para uma decisão de suspensão ou não. Contudo, em vez de certificar a possibilidade de pleno 

funcionamento, fala de incertezas sobre a segurança local", concluiu o ministro ao restabelecer a decisão do 

TJMG que suspendeu o funcionamento da barragem. 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta de notificação adequada leva Primeira Seção a anular portaria que revogou anistia 

política de ex-militar 

 

Por maioria de votos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou portaria do Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos que, no ano passado, reverteu os efeitos de portaria anterior que 

havia reconhecido a condição de anistiado político a um ex-militar da Aeronáutica. 

 

Para a maioria dos integrantes do colegiado, a notificação enviada pelo ministério ao anistiado não apontou, 

com clareza, as razões que levaram a administração a abrir o procedimento de revisão da anistia, impedindo o 

interessado de exercer plenamente o seu direito de defesa, com a consequente violação da garantia 

constitucional do contraditório e dos requisitos previstos no artigo 26, parágrafo 1º, VI, da Lei 9.784/1999.  

 

A revisão do ato que, em 2005, reconheceu ao ex-militar a condição de anistiado ocorreu após o Supremo 

Tribunal Federal (STF), ao apreciar o Tema 839 da repercussão geral, decidir que a administração pública, no 

exercício de seu poder de tutela, pode rever a concessão de anistia a cabos da Aeronáutica afastados com 

fundamento na Portaria 1.104/1964, nos casos em que se comprovar a ausência de motivação exclusivamente 

política. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22042021-Inseguranca-leva-Corte-Especial-a-restabelecer-suspensao-das-atividades-na-Barragem-Laranjeiras--em-Minas.aspx


   
 

   
 

 

Segundo o ex-militar, entretanto, o ministério encaminhou a ele notificação vaga, apenas informando sobre a 

abertura do procedimento. Como resultado, o anistiado alegou que foi obrigado a fazer uma defesa às cegas, já 

que não teria ficado claro o motivo pelo qual a União decidiu anular a sua anistia. 

 

O ministério, por sua vez, alegou que a notificação foi feita em consonância com a tese fixada pelo STF, e que 

o processo administrativo respeitou o contraditório e a ampla defesa, não havendo nulidade no procedimento 

que levou à anulação da portaria de 2005. 

 

Atos interligados  

 

O relator do mandado de segurança, ministro Sérgio Kukina, lembrou que a administração pública não é 

obrigada a revisar todas as concessões de anistia; porém, caso o faça, devem ser respeitadas algumas 

exigências, como a observância do regular processo administrativo e das garantias relativas ao devido 

processo legal. 

 

Segundo o ministro, o processo administrativo envolve uma sequência de atos produzidos pelos interessados e 

pelos órgãos da administração, havendo um necessário encadeamento lógico entre eles. Dessa forma, com 

amparo na doutrina, o relator apontou que a existência de vício jurídico em ato anterior contamina todos os atos 

posteriores, na medida em que há entre eles um relacionamento lógico indissociável. 

 

No caso dos autos, o magistrado apontou que, em vez de indicar precisamente os fatos e fundamentos legais – 

como exige a Lei 9.784/1999 –, a notificação se limitou a informar sobre a realização do procedimento de 

revisão da anistia, sem explicitar as razões que motivaram a decisão. Esse quadro gerou, para o relator, o vício 

de forma na notificação. 

 

Defesa comprometida 

 

Como desdobramento desse vício, Sérgio Kukina entendeu que houve o comprometimento do exercício do 

contraditório e da ampla defesa pelo anistiado, pois o alto grau de generalidade e de abstração da notificação 

lhe retirou o acesso às ferramentas adequadas de defesa. 

 

"A leitura da notificação expedida ao anistiado político deixa ver, sim, os vícios de procedimento e a violação de 

princípios ancilares, na medida em que seu conteúdo, impreciso e vago, implicou violação da lei e inibiu, 

injustamente, a possibilidade de eficiente apresentação de argumentos em defesa dos interesses do anistiado, 

contrariando a orientação da Suprema Corte no Tema 839, na qual se louvou a própria administração para dar 

marcha à questionada revisão", concluiu o ministro ao restabelecer a condição de anistiado ao ex-militar. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/22042021-Falta-de-notificacao-adequada-leva-Primeira-Secao-a-anular-portaria-que-revogou-anistia-politica-de-ex-militar-.aspx


   
 

   
 

 

Terceira Seção admite que tempo de recolhimento domiciliar com tornozeleira seja 

descontado da pena 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, definiu ser possível o benefício da 

detração no caso de cumprimento da medida cautelar de recolhimento domiciliar cumulada com fiscalização 

eletrônica. Segundo o artigo 42 do Código Penal, é permitido descontar da pena privativa de liberdade o tempo 

de prisão provisória cumprida no Brasil ou no exterior. 

 

O colegiado entendeu que, embora o recolhimento domiciliar noturno e nos dias de folga, juntamente com o uso 

de tornozeleira eletrônica – previstos no artigo 319, incisos V e IX, do Código de Processo Penal (CPP) –, não 

constituam pena privativa de liberdade, as limitações a que a pessoa fica submetida se assemelham ao 

cumprimento de pena em regime prisional semiaberto. 

 

"Interpretar a legislação que regula a detração de forma que favoreça o sentenciado harmoniza-se com o 

princípio da humanidade, que impõe ao juiz da execução penal a especial percepção da pessoa presa como 

sujeito de direitos", afirmou a relatora do processo, ministra Laurita Vaz. 

 

Por sugestão do ministro Rogerio Schietti Cruz – que alertou para o fato de que o recolhimento noturno, 

diferentemente da prisão preventiva, tem restrições pontuais ao direito de liberdade –, a seção decidiu que o 

cálculo da detração considerará a soma da quantidade de horas efetivas de recolhimento domiciliar com 

monitoração eletrônica, as quais serão convertidas em dias para o desconto da pena. 

 

Assim, o tempo a ser aferido para fins de detração é somente aquele em que o acautelado se encontra 

obrigatoriamente recolhido em casa, não sendo computado o período em que lhe é permitido sair. 

 

Mesma razão, mesma regra 

 

Ao proferir seu voto, a relatora destacou que impedir a detração no caso de apenado que foi submetido às 

cautelares de recolhimento domiciliar noturno e em dias não úteis e monitoração eletrônica significaria sujeitá-lo 

a excesso de execução, "em razão da limitação objetiva à liberdade concretizada pela referida medida". 

 

Para a ministra, a medida cautelar, que impede o indivíduo de sair de casa após o anoitecer e em dias não 

úteis, tem efeito semelhante ao do regime semiaberto, pois o obriga a se recolher. "Onde existe a mesma razão 

fundamental, aplica-se a mesma regra jurídica", afirmou. 

 

A magistrada lembrou ainda que a jurisprudência do STJ admite, quando presentes os requisitos do artigo 312 

do CPP, que a condenação em regime semiaberto produza efeitos antes do trânsito em julgado da sentença. 



   
 

   
 

Dessa forma, ponderou que seria "incoerente" impedir que o recolhimento domiciliar com fiscalização eletrônica 

– o qual pressupõe a saída de casa apenas durante o dia e para trabalhar – fosse descontado da pena. 

 

Além disso, a relatora salientou que, conforme orientação sedimentada na Quinta Turma do STJ, as hipóteses 

do artigo 42 do Código Penal não são taxativas, motivo pelo qual não há violação do princípio da legalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 

Curso sobre assédio sexual já está com inscrições abertas 

 

Artigo: O sonho de Gianna 

 

Colóquio Jurídico Brasil-OEA: segurança jurídica é fundamental para agronegócio 

 

Covid-19: óbitos em alta em unidades de privação de liberdade e primeiros dados sobre 

vacina 

 

CNJ aposenta desembargador acusado de venda de sentenças em Tocantins 

 

Propriedade industrial será reforçada no Judiciário 

 

Atualizada lista com mais de 120 soluções tecnológicas disponíveis ao Judiciário 

 

Fux destaca que Judiciário segue rumo à Justiça 4.0 

 

Fonte:CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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